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EMENTA DO ACóRDÃO OO4/2025 CPROGER

I.O ADICIONAL DE ASSIDUIDADE, PREVISTO NO ART. IOó DA I.EI

MUNtCtPAt No 804/1993, CONST|TUI VANTAGEM PECUNTÁR|A DE

CARÁTER ESPECIAI, CUJA CONCESSÃO EXIGE, COMO REQUISITO
EXPRESSO E RESTRITIVO, O DECÊNIO ININTERRUPIO DE EFETIVO

EXERCíC|O "PRESTADO À AOmrHtSrnAÇÃO DTRETA DO MUNrCíprO".
NÃO ADMITINDO, PARA ESTE TIM ESPECíFICO, O CÔMPUTO DE TEMPO
DE SERVIÇO PRESTADO A OUTROS ENTES DA IEDERAçÃO, NOS TERMOS
DA REGRA GERAT DO ART. 'Iô5 DA MESMA tEI.2. EM DECORRÊNCIA DA
EXPRESSA VEDAÇÃO rEGAr CONTTDA NO ART. r06 DA rEr MUNICTPAL
N" 804/1993, É lUntOtCmnrHTE tNV|ÁVEI O DEFERTMENTO DE ptEtTO DE

ADICIONAT DE ASSIDUIDADE QUE SE FUNDAMENTE NA AVERBAÇÃO DE

TEMPO DE SERV|çO pÚBUCO EXERCTDO FORA DOS QUADROS DA
ADMINISTRAçÃO DIRETA DO MUNICíPIO DÊ FUNDÃO. 3. COM
FUNDAMENTO NO PODER-DEVER DE AUTOTUTETA, A ADMINISTRAÇÃO
PÚBUCA DEVE ANULAR SEUS PRóPRIOS ATOS QUANDO EIVADOS DE

vícro DE TTEGALTDADE, sENDo rEGíTIMA A REVrsÃo DE MÉRrTo E A
ANUTAÇÃO PARCIAT DE ACóRDÃOS ADMINISTRATIVOS ANTERIORES
(ACóRDÃOS N." OO1/2024 E N.'OO3/2024) QUE, POR ERRO DE DTRETTO

(ERROR 
'N 'UD'CANDO), 

APTICARAM INDEVIDAMENTE NORMA GERAT
EM DETRIMENTO DE NORMA ESPECIAT RESIRITIVA. 4. A ANULAÇÃO DO
ENTENDIMENTO QUE PERMITIA O CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO
EXTERNO PARA FINS DE ADICIONAT DE ASSIDUIDADE NÃO ATEIA A
VATIDADE DAS CONCESSôCS INTTNIONES DO MESMO BENEFíCIO A
SERVIDORES QUE TMPTEMENTARAM O OTCÊNIO EXIGIDO POR TEI

PRESTANDO SERVTÇO TNTEGRALMENTE NO ÀUgtrO DA
ADMtNtsTRAÇÃo DTRETA Do murutcírto DE ruNDÃo,
TNDEpENDENTEMENTE Do REGTME runíotco oo víHcur.o (EtETrvo ou
coMtsstoNADo). EM REsPETTO AO DtRE|TO ADQUTRTDO E À rSONO,tnte.

ACóRDÃO

VisÍos, relotodos e discutidos os outos, ACORDAM os membros do CPROGER, por
unonimidode, oprovor os deliberoÇões listodos nos iiens I o 4 ocimo, nos termos
do Voto do Sro. Conselheiro Relotoro, editondo-os em formo de 04 (quotro)
enunciodos odministrotivos. ofeios oo temo de Adicionol de Assiduidode e
Conlogem de Tempo de Serviço, nos seguintes termos:
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ENUNCIADOS CPROGER . ADICIONAT DE ASSIDUIDADE

ENUNCIADO CPROGER FUNDÃO/ES N" 001/2025: O Adicionol de Assiduidode,
previslo no Art. l0ó do Lei Municipol n" 804/1993, constitui vontogem pecuniório
de coróter especiol, cujo concessôo exige. como requisllo expresso e restritivo,
o decênio ininterrupto de efetivo exercício "prestodo ô Adminisiroçõo Direto do
Município", nôo odmitindo, poro este fim específico, o cômputo de tempo de
serviço prestodo o oulros entes do Federoçõo, nos termos do regro gerol do Art.
ló5 do mesmo Lei.

ENUNCIADO CPROGER FUNDÃO/ES N" 00212025: Em deconêncio do expresso
vedoçôo legol contido no Arl. I 0ó do Lei Municip ol n' 80411993, é .juridicomenle
invióvel o deferimento de pleito de odicionol de ossiduidode que se
fundomente no overboçõo de tempo de serviço público exercido foro dos
quodros do Administroçõo Direio do Município de Fundõo.

ENUNCIADO CPROGER TUNDAO/ES No 003/2025: Com fundomento no poder-
dever de outotelo, o Administroçõo Público deve onulor seus próprios otos
quondo elvodos de vÍcio de ilegolidode, sendo legíiimo o revisõo de mérito e o
onuloçõo porciol de ocórdôos odministrotivos onleriores (Acórdôos n." 001 12024
e n." 003/2024) que, por erro de direito lerror in íudicondoJ, oplicorom
indevidomente normo gerol em detrimento de normo especiol restritivo.

ENUNCIADO CPROGER FUNDÃO/ES N" 004/2025: A onuloçõo do entendimento
que permitio o cômpuio de tempo de serviço exlerno poro fins de odicionol de
ossiduidode nôo ofeto o volidode dos concessões onteriores do mesmo
benefício o servidores que implemenlorom o decênio exigido por lei prestondo
serviço integrolmente no ômbiio do Administroçôo Direto do Município de
Fundõo, independentemenle do regime jurídico do vínculo (efelivo ou
comissionodo), em respeilo oo direito odquirido e à isonomio.

Fundôo/ES, 28 de novembro de 2025
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